EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  35ª VARA CÍVEL DA COAMRCA DA CAPITAL

Ref.proc:

, já qualificado nos  autos da AÇÃO DE BUSCA E APREENSAO, que lhe move FINAUSTRIA COMPANHIA DE CREDITO FIANNCIAMENTO, também qualificada, vêm, respeitosamente, perante V. Exa., dentro do prazo de lei, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, com fulcro no art. 513 e seguintes do Código de Processo Civil, esperando, desde já, sejam remetidos os presentes autos ao competente Tribunal ad quem, onde espera ser totalmente reformada a r. decisão atacada.

N. Termos,

P. Deferimento.

Rio, 25 de março de 2002

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref.Proc:

Origem: 35 Vara Cível

Apelante:

Apelado:FINAUSTRIA COMPANHIA DE CREDITO FINANCIAMNTO

 RAZÕES DE APELAÇÃO

Colenda Câmara,

1- DA DECISÃO RECORRIDA

O inconformismo da Apelante tem fulcro na decisão de fls.44/48, que julgou procedente o pedido autoral, antes de se proceder a perícia contábil e de demandar se as partes poderiam realizar transação.

2 –  DO CERCEAMENTO DE DEFESA
Considerou o MM. Juiz a quo ser aplicável  na presente lide, julgamento antecipado, presentes para ele, os elementos suficientes para que proferisse sua decisão.

 A r. atitude de Sua Excelência é repreensível de censura e reforma, por contrariar dois dos Princípios Constitucionais mais firmes e atuantes do Estado de Direito Brasileiro - Cerceamento de Defesa e, conseqüentemente, da Ampla Defesa.

Com efeito, vejamos o que diz a cota lançada pela Defensoria Publica(fls.34):

"protesta por todos os meios de provas em direito admitidos, especialmente a pericial contábil.” 
O cerceamento de defesa se faz presente por dois aspectos: 

1) porque ao impedir que não fosse feito perícia contábil referente aos juros embutidos nas cobranças mensais, a fim de se chegar ao valor correto da dívida, cerceou o MM. juiz a possibilidade de realização de prova pericial, com a denominação de perito competente para que apurasse o valor da d´vida, analisando os juros cobrados abusivamnete 

2) porque ao abrir mão da audiência de conciliação, com fulcro no art.330,I do CPC,  impediu as partes e  suas testemunhas  de serem ouvidos, bem como impossibilitou a possibilidade de se chegarem a um acordo.

 A respeito do tema, este Egrégio Tribunal já se manifestou na seguinte decisão:

"Embargos à Execução.
Tratando os autos de matéria fática, cuja prova deve ser produzida em audiência, o julgamento antecipado da lide caracteriza o cerceamento de defesa.
Acolhimento da preliminar de nulidade da sentença. Decisão unânime, de acordo com o parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça".
(ApC nº 8.246 - São João do Piauí - Rel. Des. Antônio Ribeiro de Almeida, julgado em 17.11.92).
"Se os fatos que envolvem a causa são pertinentes e relevantes, sobe os quais é imperiosa a prova, não cabe o julgamento antecipado da lide". 
(STF - Resp nº 97.709 - Rel. Luiz Rafael Mayer - RTJ 114/663).
O cerceamento de defesa, desta feita, não só se encontra visível dado a não realização da audiência onde seriam ouvidas as partes e as testemunhas arroladas, como e, principalmente, porque não foi feita perícia-contábil. Sobre essa questão a jurisprudência  também é uniforme, conferimos:

"Tratando-se de matéria técnica, a prova pericial se impõe, a representar cerceamento de defesa o seu indeferimento, em oposição ao princípio do contraditório e da ampla defesa, ex vi do disposto no art. 5º, LV, da CF". 
(TAMG - AI nº 158.873-2 - Rel. Dr. Ximenes Carneiro - julgado em 18.08.93).

"Tratando-se de questão que depende de conhecimento especial de técnico para o esclarecimento da verdade, útil e necessária é a realização de perícia". 
(TJPR - ApC nº 14.982-6 - Rel. des. Sydney Zappa - julgado em 10.04.91).
Na verdade, nobres Julgadores, o que se observa é que houve, nitidamente, cerceamento ao princípio constitucional da ampla defesa. A Constituição Federal procura estabelecer parâmetros nos quais as partes podem litigar de igualdade de condições.

O direito ao devido processo legal, desta feita, não foi assegurado à Apelante, encontrando-se o processo eivado de nulidades. Precisamos derrotar o entendimento de que o juiz não é parte do processo: não que seja parte interessada em ajudar ou prejudicar um dos demandados, mas parte que procura e se satisfaz vendo comprido a paz social, que se projeta no ideal de justiça distribuído, e ele somente pode julgar com exatidão se der às parte oportunidades de apresentarem suas teses, suas provas. 

A propósito do tema o Prof. José Roberto Bedaque, que também é juiz de direito do TACSP assim se manifesta sobre o direito à prova como garantia constitucional, na obra Garantias Constitucionais do Processo Civil, da Ed. Revista dos Tribunais, 1999, que tem como Coordenador José Rogério Cruz e Tucci, pág. 169:

"O direito à prova é componente inafastável do princípio do contraditório e do direito de defesa. O problema não pode ser tratado apenas pelo ângulo do ônus (CPC, art. 333). Necessário examiná-lo do ponto de vista da garantia constitucional ao instrumento adequado à solução das controvérsias, dotado de efetividade suficiente para assegurar ao titular de um interesse juridicamente protegido em sede material, a tutela jurisdicional. 
Para que o processo possibilite real acesso à ordem jurídica justa, necessária a garantia da produção da prova, cujo titular é, em princípio, a parte, mas não exclusivamente ela, pois ao juiz, como sujeito interessado no contraditório efetivo e equilibrado e na justiça das decisões, também assiste o poder de determinar as provas necessárias à formação de seu convencimento". 

Analisa-se, ainda, que ao cercear a produção de provas, o magistrado a quo não teve elementos probatórios suficientes e essenciais a dar uma decisão justa e equilibrada. Havendo cerceamento de defesa, a igualdade real fica abalada. Cândido Dinamarco já afirmava que "o processo deve ser adotado de meios para promover a igualdade entre as partes", e um deles, seguramente é que o juiz participe, ativamente, da produção das provas, e conclui o renomado jurista: "O contraditório efetivo e equilibrado de que se fala a doutrina exige que os litigantes combatam com paridade de armas".

Observa-se, é que preocupado em julgar o processo o mais rápido possível, entendendo que a matéria era exclusivamente jurídica, o MM. Juiz singular não deu  valor à técnica em detrimento da rapidez da justiça. 

O certo mesmo é que não se justifica a motivação do MM. juiz de primeiro grau em julgar antecipadamente a lide, por entender, também que não havia necessidade de produção de elementos probatórias.

A melhor maneira de preservar a imparcialidade do magistrado é submeter sua atividade a princípio do contraditório e impor-lhe o dever de motivar as decisões. Neste diapasão, a decisão ora atacada não se encontra bem fundamentada, exatamente por ter como parâmetros elementos probatórios pérfidos, longe de exprimir a real verdade dos fatos. 

Assim, e por considerar que o direito ao princípio do contraditório e da ampla defesa é condição de validade de qualquer meio de prova, de um julgamento justo e correto, e por entender que a decisão de primeiro grau se esteia em elementos totalmente divergentes da verdade, já que não houve audiência entre as partes, e, principalmente, considerando que não houve  perícia-contábil,  requer dos ilustrem membros que compõem esta Egrégia Câmara Cível atender o  cerceamento de defesa, remetendo o presente processo ao MM. juiz a quo a fim de que cumpra os princípios da Ampla Defesa e do Contraditório, com a conseqüente determinação a fim de que seja produzido todos os elementos probatórios e que haja um julgamento justo e embasado no direito.

Desta forma, requer de Vossas Excelências julgar procedente o pedido para anular a sentença de fls. a fim de que outra seja elaborada, observadas as formalidades da lei, visto que nesta foram cobrados juros sobre juros, numa operação financeira proibida por lei.

3- DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer, ainda, de Vossas Excelências o seguinte:

 Seja acatado o pedido de nulidade da sentença por não ter o MM. Juiz a quo dado oportunidade da Apelante de fazer prova em audiência e cerceado o direito de realizar perícia-contábil das faturas,

.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Rio 
